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Regulamento Geral de Utilização do Circuito
de Manutenção da Mata do Escurinho

Preâmbulo

A abertura ao público do Circuito de Manutenção da Mata do
Escurinho, permitiu aliar às excepcionais características paisagísticas
do local, a possibilidade de práticas muito diversificadas nos do-
mínios do desporto informal e de lazer.

Actualmente, um número crescente de cidadãos procuram este
espaço, aproveitando as infra-estruturas entretanto construídas.
Torna-se assim necessário, enquadrar a sua utilização de forma
regrada, acautelando devidamente os aspectos de segurança e co-
modidade dos seus utentes, pelo que se impõe a adopção de nor-
mativo específico. É nesta linha de preocupações que remetemos
para aprovação o presente projecto de Regulamento de utiliza-
ção.

O presente Regulamento foi publicado em projecto, no apêndi-
ce n.º 78, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 26 de
Junho de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 14 de Março de 2001, e pela Assembleia Municipal de Évora,
em 12 de Outubro de 2001.

1 — A Câmara Municipal de Évora orientará a gestão desta ins-
talação desportiva municipal de acordo com o princípio de asse-
gurar condições de promoção da saúde e bem-estar à generalidade
dos cidadãos, optimizando a sua utilização em condições de igual-
dade, pelo que nenhum cidadão poderá ser negativamente discri-
minado por razões de raça, credo, condição social, económica ou
outra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Évora zelar pela gestão,
manutenção, conservação e segurança do circuito de manutenção
instalado na Mata do Escurinho, do qual é proprietária, asseguran-
do designadamente, o pessoal indispensável para o efeito, bem como
zelar pela observância das normas constantes do presente Regula-
mento.

3 — Os utentes deste circuito têm acesso livre às instalações;
4 — O horário de funcionamento para o público encontra-se

afixado no local.
5 — O público tem direito a usufruir de todas as infra-estruturas

existentes no local.
6 — Não é permitida a utilização das estações e aparelhos de

forma diversa dos fins a que as mesmas se destinam, estando igual-
mente interdita qualquer utilização que danifique ou degrade os
aparelhos colocados.

7 — É interdito o acesso à Mata de veículos, incluindo os ve-
locípedes sem motor, excluindo-se as situações de entradas de ve-
ículos por motivos de segurança, incêndio ou obras e arranjos no
espaço, devidamente autorizados pela Câmara Municipal.

8 — É interdita a entrada de canídeos, ainda que à trela, ou de
outros animais.

9 — É interdito fazer lume, foguear ou fumar no interior da
Mata.

10 — Não é permitido merendar no interior da Mata;
11 — É proibido deitar papéis para o chão ou fazer lixo de

qualquer espécie.
12 — Não é permitido o uso de armas ou de objectos cortantes,

como facas e vidros, em toda a zona da Mata, excepto as forças
policiais ou de segurança no cumprimento das suas obrigações.

13 — Não é permitido afixar quaisquer objectos nas árvores
existentes na Mata, ou de outra forma qualquer.

14 — Os funcionários das instalações não se responsabilizam
pela guarda de valores, devendo os utentes utilizar os cacifos exis-
tentes nos balneários.

15 — Os utentes serão responsabilizados por eventuais danos e
prejuízos que causarem nos materiais e equipamentos das instala-
ções.

16 — O incumprimento ou desrespeito grave dos utentes por
qualquer das normas vigentes no presente Regulamento, acarreta-
rá a sua expulsão da Mata e a interdição temporária da sua fre-
quência.

17 — Todo e qualquer acidente, deve ser comunicado imediata-
mente ao vigilante ou funcionário em serviço.

18 — Cabe à Câmara Municipal de Évora, através do vereador
do Pelouro, decidir os casos omissos no presente Regulamento.

19 — Aos utentes que infrinjam o regulamento de utilização,
pode a Câmara Municipal aplicar a sanção de proibição temporá-
ria de acesso à Mata, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que houver lugar.

Aviso n.º 9119/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Toponímia e Numeração de Polícia do Concelho de Évora. —
Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara
Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou em renião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal o Regulamento de Toponímia e Numeração de
Polícia do Concelho de Évora, que agora se publica para os devi-
dos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artugo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento de Toponímia e Numeração de Polícia
do Concelho de Évora

Preâmbulo

A designação adequada e conveniente dos lugares, arruamentos
e outros espaços públicos — a toponímia — é de grande signifi-
cado, interesse e importância.

Conjuntamente com a numeração de polícia, é elemento de iden-
tificação, orientação e comunicação entre as pessoas, e tem fun-
ção prática de localizar os imóveis e proceder aos seus registos.

Os nomes dos lugares, das moradas, e outros locais, reflectem
— e devem continuar a reflectir — os sentimentos, as aspirações
e a personalidade das populações; e perpetuam a memória de figu-
ras de relevo, de épocas, de factos históricos e acontecimentos
locais, os usos e costumes.

A perpetuação destes valores traduz-se na memória das cidades,
e contribui para a sua progressão nos caminhos do futuro.

A atribuição ou alteração dos nomes — os topónimos — impli-
cam um grande cuidado, quer na escolha, quer na alteração, sendo
de respeitar e considerar a sensibilidade da população e a popula-
ridade dos valores históricos, culturais e sociais.

As designações toponímicas, devem ser estáveis, não devendo
ser influenciadas por factores de circunstância ou por critérios
subjectivos. Deverão ser pouco sensíveis às simples modificações
de conjuntura, embora possam reflectir alterações sociais impor-
tantes.

O concelho de Évora possui topónimos históricos que devem
continuar a ser utilizados, apenas devendo ser alterados em casos
muito especiais, a ser analisados individualmente.

O grande desenvolvimento urbanístico verificado nos últimos
anos na cidade extramuros, tem óbvios reflexos no processo de
atribuição de toponímia, razão porque se elaborou o presente
Regulamento que visa a definição e sistematização das normas para
a prática da toponímia.

O presente Regulamento foi publicado em projecto, no apêndi-
ce n.º 60, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 16 de
Junho de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 1 de Setembro de 2001, e pela Assembleia Municipal de
Évora, em 12 de Outubro de 2001.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Atribuição de topónimos

Artigo 1.º

A todos os arruamentos e espaços públicos, situados nas áreas
urbanas do concelho de Évora, será atribuída denominação a que
chamaremos topónimo.

Artigo 2.º

Os topónimos deverão respeitar os ideais democráticos, os usos,
os costumes e os sentimentos da população do concelho.
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Artigo 3.º

Na atribuição ou alteração de topónimos atender-se-á aos se-
guintes princípios:

a) A designação das vias importantes e dos espaços públicos
principais, deverão evocar:

Pessoas com elevadas qualidades humanas, cívicas, cul-
turais, políticas, sociais ou científicas;

Acontecimentos, realidades ou efemérides com expressão
concelhia, nacional ou universal;

b) Outras vias e locais não considerados no âmbito da alínea
anterior, deverão evocar, sempre que possível, pessoas,
acontecimentos, efemérides ou realidades com interesse
local ou concelhio.

Artigo 4.º

Nos núcleos urbanos ou bairros deverá, em princípio, atribuir-se
o topónimo tradicional à via principal e ou ao espaço público mais
importante.

Artigo 5.º

Poderão ser atribuídas na área do concelho iguais denominações,
caso as vias se situem em diferentes aglomerados urbanos. Não
são consideradas denominações iguais as que forem atribuídas a vias
de diferente classificação, tais como rua ou travessa, rua e praça e
designações semelhantes.

Artigo 6.º

Para se evitar a existência de vias e outros locais sem designa-
ção, ou com designação provisória por largos períodos, deverá a
Câmara Municipal organizar lista de topónimos possíveis, a utili-
zar sem ordem de preferência.

Artigo 7.º

Só serão atribuídas designações antroponímicas com o nome de
pessoas vivas em casos excepcionais, devidamente fundamentadas
e por deliberação unânime da Câmara.

Artigo 8.º

As designações antroponímicas serão atribuídas pela seguinte
preferência:

a) A individualidades de relevo concelhio;
b) A individualidades de relevo nacional;
c) A individualidades de relevo internacional ou universal.

Artigo 9.º

1 — Poderão ser adoptados nomes de países, cidades ou de ou-
tros locais, nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes
se encontrem ligados à vida do concelho, ou se houver recipro-
cidade.

2 — Não serão utilizados estrangeirismos ou palavras estran-
geiras, excepto quando tal for rigorosamente indispensável.

Artigo 10.º

Da deliberação da Câmara deverá constar uma curta biografia
ou descrição que justifique a atribuição do topónimo.

Artigo 11.º

A Câmara Municipal procurará, tanto quanto possível, atribuir
as designações após a aprovação dos projectos de loteamento. Para
o efeito o DAU enviará, sem demora, aos serviços respectivos a
correspondente planta.

SECÇÃO II

Alteração de topónimos

Artigo 12.º

1 — As designações toponímicas actuais devem manter-se, sal-
vo razões atendíveis.

2 — Consideram-se razões suficientes para alteração as seguintes:
a) Falta de significado do topónimo existente;
b) Por motivos de reconversão urbanística;
c) A não correspondência do topónimo com o espírito cí-

vico dos munícipes, do local, da freguesia ou do conce-
lho;

d) Verificar-se a existência de topónimos que sejam consi-
derados inoportunos, iguais ou semelhantes, com refle-
xos negativos nos serviços públicos e nos interesses dos
munícipes;

e) Verificar-se a desconformidade com as condições deste
Regulamento;

f) Por motivos de reposição de designação histórica ou tra-
dicional.

SECÇÃO III

Placas toponímicas

Artigo 13.º

1 — As placas toponímicas serão colocadas pela Junta de Fre-
guesia do local a que se refere o topónimo.

2 — As placas serão de tipo e modelo adequado devendo ser
definidas pela Câmara Municipal, através da Divisão de Equipa-
mento Urbano e Ambiente, ouvida a Junta de Freguesia do local.

3 — As placas referentes a antropónimos deverão incluir as datas
de nascimento e morte da individualidade, bem como a(s) actividade(s)
em que se destacou durante a vida.

Artigo 14.º

1 — As placas deverão ser colocadas, ainda que provisoriamente,
logo que as vias e espaços se encontrem numa fase de construção
que as identifique.

2 — Os proprietários dos imóveis em que devem ser colocadas
as placas, não se poderão recusar a que se proceda à sua coloca-
ção, devendo, para o efeito, ser previamente informados.

Artigo 15.º

As placas de inscrição toponímica não poderão apresentar quaisquer
marcas salvo, eventualmente, a heráldica oficial.

Artigo 16.º

A colocação de placas toponímicas poderá ser parcimoniosa, mas
atenderá à necessidade de rápida e fácil orientação.

SECÇÃO IV

Classificação das vias e outros espaços públicos

Artigo 17.º

As vias, espaços públicos ou outros lugares do concelho de Évora,
poderão ser classificados como se indica:

Avenidas e estradas;
Alamedas, parques, jardins, rotundas, largos, praças e pracetas;
Ruas e travessas;
Calçadas, escadas, escadinhas e becos;
Azinhagas, caminhos e outras denominações tradicionais.

Artigo 18.º

As vias urbanas, com mais de 500 m de extensão, faixa de ro-
dagem igual ou superior a 12 m, bom aspecto urbanístico e arbo-
rização, poderão ser consideradas avenidas.

Artigo 19.º

Os grandes espaços de expansão circular ou poligonal serão clas-
sificados relativamente à sua dimensão, característica e aspecto
urbanístico.

SECÇÃO V

O processo

Artigo 20.º

O órgão competente para atribuir ou alterar a designação
toponímica é a Câmara Municipal.
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Artigo 21.º

A Assembleia Municipal e as juntas de freguesia dentro da sua
área geográfica, poderão recomendar à Câmara Municipal a atri-
buição de topónimos.

Artigo 22.º

Poderão ser apresentadas propostas de toponímia por associa-
ções de moradores, associações culturais e desportivas, grupos de
cidadãos ou munícipes isoladamente.

Artigo 23.º

Antes de serem apreciadas pela Câmara Municipal, as recomen-
dações e propostas apresentadas, deverão ser analisadas pela co-
missão de toponímia, a qual será constituída por:

Vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal, que
presidirá às reuniões ou quem este delegue esta competência;

Representante da junta de freguesia da área geográfica refe-
rente à toponímia em apreciação;

Representante dos CTT;
Duas personalidades convidadas pela Câmara Municipal, no

início de cada mandato.

Artigo 24.º

O representante da Câmara Municipal, será responsável, pela
convocação das reuniões, definição da ordem de trabalhos e ela-
boração da acta final.

Artigo 25.º

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre as recomendações e
propostas que lhe sejam apresentadas.

2 — Em casos de dúvida, poderão ainda ser obtidos pareceres
da Assembleia Municipal.

3 — As decisões finais negativas deverão ser comunicadas aos
interessados, referindo-se as razões que justificam a decisão tomada.

Artigo 26.º

1 — A Câmara publicará as suas decisões relativas à toponímia
através de edital.

2 — O edital deverá ser afixado nos locais habituais, no jornal
local de maior expansão, e enviado aos seguintes organismos e
serviços oficiais instalados no concelho: conservatória do registo
predial; repartição de finanças; operadores de telecomunicações;
SLE — Electricidade do Sul, S. A.; ANTRAM — Associação Na-
cional de Transportadores Rodoviários de Mercadorias; Tribunal
do Trabalho; tribunal da comarca; bombeiros; Polícia de Seguran-
ça Pública (PSP) para a área urbana da cidade de Évora e Guarda
Nacional Republicana (GNR) quando se trate de freguesias rurais.

Artigo 27.º

A Câmara Municipal efectuará os registos necessários para o bom
funcionamento dos seus serviços, designadamente:

a) Um ficheiro toponímico onde deverão constar, dentro do
possível, os seguintes elementos:

Localização, início e fim da via, data de aprovação;
Antecedentes históricos, biografia ou outros elemen-

tos referentes aos topónimos;

b) Registo em plantas, com a escala adequada de todas as
designações toponímicas.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal promoverá a edição guia toponímico, re-
lativo à área urbana da cidade de Évora, devendo este ser regular-
mente actualizado.

CAPÍTULO II

Numeração policial dos prédios

SECÇÃO I

Atribuição de números

Artigo 29.º

1 — A cada edifício situado na área urbana da cidade de Évora,
bem como nas áreas urbanas das freguesias rurais do concelho, será
atribuído número inteiro, designado como número de polícia.

2 — Exceptuam-se os casos de edifícios com vários acessos para
arruamento público em que poderão ser atribuídos outros números
ou acrescidos de letras do alfabeto seguidas.

Artigo 30.º

1 — A numeração deverá ser atribuída por ordem crescente,
iniciando-se no primeiro número ímpar ou par.

2 — O número será acrescido de letras do alfabeto, seguidas,
quando o edifício possua unidades funcionais com diferentes en-
tradas através do mesmo arruamento ou espaço público.

3 — Serão atribuídos outros números, quando o edifício possua
outras unidades funcionais com entradas por diferentes arruamen-
tos ou espaços públicos.

Artigo 31.º

A numeração será atribuída de acordo com as seguintes prescri-
ções:

1) Em arruamentos com início e término já estabelecido:

a) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado sul, quando o arruamento tenha a
direcção sul-norte, ou aproximada;

b) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado nascente, quando o arruamento
tenha a direcção nascente-poente, ou aproximada;

c) Para as entradas do lado direito, serão atribuídos
números pares, e para as entradas do lado esquerdo
serão atribuídos números ímpares;

d) Deverá manter-se uma relação de grandeza equiva-
lente entre a numeração ímpar e par de cada troço
do arruamento.

2) Em arruamentos apenas iniciados — a numeração terá
ordem sequencial a partir do início da via.

3) Em largos e praças:

a) A numeração será seguida, sem distinção entre
números ímpares e pares, desenvolvendo-se no sen-
tido dos ponteiros do relógio;

b) Considerar-se-á como origem de numeração, o
último prédio do lado direito do arruamento mais
próximo da orientação sul.

Artigo 32.º

Na elaboração de planos de pormenor ou pedidos de loteamento,
deverá, sempre que possível, atribuir-se aos lotes, números que
possam vir a ser utilizados pelos edifícios a construir, sem pôr em
causa as especificações deste Regulamento.

Artigo 33.º

Da numeração dos prédios haverá registo em planta, arquivada
nos serviços da Câmara Municipal de Évora, para comprovar a
sua autenticidade quando tal seja solicitado, ou se torne necessário.

SECÇÃO II

Da colocação dos números

Artigo 34.º

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios serão obrigados a
colocar e manter em bom estado de conservação a numeração
atribuída, não sendo permitido, em caso algum, retirar ou alterar
a numeração policial, sem prévia autorização camarária.

Artigo 35.º

1 — Os números serão colocados a meio das vergas das portas,
ou quando estas não tenham vergas, na primeira ombreira, segundo
a ordem da numeração atribuída.

2 — Uma solução diferente terá de merecer a aprovação muni-
cipal.

Artigo 36.º

1 — Para a numeração poderão ser utilizadas placas esmaltadas,
azulejos, números metálicos, ou pintura a óleo, sendo neste caso
os números pintados a branco sobre fundo preto. Os algarismos
deverão ter entre 10 e 15 cm de altura.
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2 — No Centro Histórico, os números a utilizar serão pintados
a branco sobre fundo preto, em placas esmaltadas ou em azulejos
fornecidos gratuitamente pela autarquia. Em qualquer dos casos, o
fundo não deverá ter mais de 15 cm de altura e 15 cm de largura.

3 — Excepcionalmente, poderão ser utilizados outros materiais
desde que autorizados expressamente pela Câmara.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 37.º

Constituem contra-ordenação puníveis com coima de 5000$ a
30 000$ as infracções dolosas consideradas graves ao disposto nos
artigos 34.º, 35.º e 36.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 38.º

Na aplicação do disposto no presente Regulamento ter-se-ão em
conta as situações préexistentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9120/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos, se faz público que, através do meu despacho data-
do de 8 de Outubro de 2001, foi rescindido, a pedido do próprio,
o contrato individual de trabalho a termo certo, com o cidadão,
Adriano Oliveira Rodrigues Pereiros, com a categoria de varejador/
pessoal auxiliar, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001
(inclusive).

27 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.º 457/2001 (2.ª série) — AP. —  Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro,
torna público que:

Nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Faro, na sua sessão
ordinária de 27 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara e
precedido de inquérito público, aprovou a seguinte alteração ao
artigo n.º 2 do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças:

Artigo 1.º

1 — É aditado ao artigo 2.º do Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças um n.º 2, com a seguinte redacção:

Artigo 2.º

[...]

1 — [...]
a)[...]
b)[...]
c)[...]

   d)[...]

2 — Ficam ainda isentos do pagamento das taxas municipais,
previstas no capítulo III e IV:

a) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activida-
des que se destinem à construção de fogos de habitação
social ou de custos controlados;

b) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas, relativamente a empreendimentos abrangidos
por contratos de desenvolvimento para habitação social
a preços controlados celebrados ao abrigo dos Decretos-
-Leis n.os 236/85, de 5 de Julho, e 165/93, de 7 de Maio.

Artigo 2.º

A presente alteração tem efeitos retroactivos, aplicando-se aos
pedidos entregues à data da entrada em vigor do Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos do costume.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9121/2001 (2.ª série) — AP. — De har-
monia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Emília Conceição Ferro Pereiro Mendes, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 6 de
Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 9122/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu des-
pacho de 14 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, com início em 17
de Setembro de 2001, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do citado
diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Maria João Alcobia Ferreira Garcia, para a categoria de assis-
tente de acção educativa.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9123/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu des-
pacho de 22 de Agosto de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, com início em 3 de
Setembro de 2001, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do citado diplo-
ma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as
trabalhadoras abaixo designadas, para a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais:

Esmeralda Rodrigues Alves.
Elsa Cristina Graça Ribeiro Basílio.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9124/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por meu
despacho de 13 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de dois meses, com início em 15
de Julho de 2001, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do citado diplo-
ma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os
trabalhadores abaixo designados, para a categoria de nadador-salvador:

Carlos Filipe Santos Ferreira.
Carlos Manuel Antunes da Graça.
Tiago Samuel Mendes de Figueiredo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribei-
ro Pereira.

Aviso n.º 9125/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-


